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As barragens amazônicas brasileiras têm antecedentes notoriamente pobres como 
exemplos de decisões racionais na construção de infraestrutura e de governança antes, durante e 
depois das barragens serem construídas. Barragens iniciadas durante a ditadura militar (1964-
1985), tais como Tucuruí [1-3], Balbina [4, 5] e Samuel [6], fornecem exemplos que são 
altamente relevantes ainda hoje. 
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Estudos ambientais foram feitos durante a ditadura militar, embora não sob o sistema 
atual de licenciamento federal que começou em 1986, e obras em andamento, tais como 
Balbina e Samuel, forem isentas de licenciamento federal. Esses estudos ambientais 
foram feitos enquanto as barragens estavam em construção, e as decisões de construí-las 
foram tomadas anos antes. 

A situação não melhorou muito desde a implementação do sistema de licenciamento 
atual e desde o advento das garantias para o meio-ambiente e os direitos humanos, 
incluídas na Constituição de 1988 [7]. A insuficiência da tomada de decisão inicial, o 
licenciamento ambiental e as subsequentes medidas de mitigação são evidentes nos 
casos da hidrelétrica de Santo Antônio (reservatório enchido em 2011) e da hidrelétrica 
de Jirau (reservatório enchido em 2013), ambos no rio Madeira [8-11].  

O licenciamento foi aprovado apesar das objeções formais da equipe técnica do Instituto 
Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (IBAMA) ([12]; Ver: 
[13]). A economia de pesca do interior mais rica da América do Sul foi destruída, e os 
conflitos com os milhares de pescadores e pescadoras deslocados continuam. O caso do 
assassinato da líder de uma das cooperativas de pesca continua sem solução: o corpo de 
Nilce de Souza Magalhães, conhecida como “Nicinha”, foi encontrado lastrado com 
pedras no fundo do reservatório de Jirau (e.g., [14, 15]).  

No caso da barragem de Belo Monte, no rio Xingu, o licenciamento foi aprovado a 
pesar das objeções formais da equipe técnica do IBAMA [16, 17], por meio da 
substituição do Presidente do orgão (ver: [18]). Os povos indígenas impactados não 
foram consultados, que é uma violação da Convenção 169 da Organização Internacional 
do Trabalho [19]) e a lei brasileira n º 5051 de 19 de abril de 2004 [20]. Isto resultou em 
mais de 20 processos jurídicos ainda aguardando julgamento, apesar da barragem ter 
sido concluída com base em uma decisão individual pelo então presidente do Supremo 
Tribunal Federal [21]. 

 Após a construção, a mitigação tem sido desastrosa (ver: [22-25]). Populações de 
pescadores perderam seus meios de subsistência na área do reservatório e em um trecho 
de 100 km de “vazão reduzida” abaixo da barragem principal, um trecho que inclui duas 
terras indígenas além de uma zona de pesca usada por um terceiro grupo indígena que 
reside em um afluente. O assassinato em 2001 do líder da oposição à barragem, Ademir 
Federicci de Albeu, conhecido como “Dema”, permanece sem solução (e.g., [26]). 

As barragens do rio Tapajós têm seguido um caminho semelhante [27-31]. A barragem 
de Teles Pires, enchida em 2015, inundou a cachoeira de Sete Quedas, que era o local 
mais sagrado do povo indígena Munduruku que vive ao longo do Tapajós (e.g., [32]. A 
barragem de São Manoel, enchida em 2017, é apenas a 700 m da terra indígena Kaiabi e 
já provocou uma série de conflitos (e.g., [33]). Em 2012, a Polícia Federal invadiu uma 
aldeia Kaiabí e abriu fogo sobre a população, matando AdenilsonKirixi Munduruku 
(ver: [34-36]). [37]  

Notas 
[1] Fearnside, P.M. 1999. Social impacts of Brazil’s Tucuruí Dam. Environmental 
Management 24(4): 483-495.  
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A fotografia que abre este artigo é do lago da hidrelétrica de Balbina, que inundou as 
terras dos índios Waimiri Atroari, no Amazonas. 

(Foto: Horácio Fernandes/Wikimedia) 
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